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ASSOCIAÇÂO C:7A-ÚCHA DE 	M U N 	I Cr-5- 

Sede provisOria:—,Andpdur,,_-U.a,?„_-,,_1:::-_a-ndr---7gr,o--Na&510„_Sul, 

l'orto Alegre, 5 de março de 1954. 

sé,  

. Presidente da Câmara Municipal 

Tenho a honra de remeter a V. Excia. o discur-

so e os Estatutos anexos, da Associaço Gaúcha de Municipios' ( A. 

G.M. ), recentemente instalada .nesta capital, bem como copia do 
*14 	 A 

fi
4  
cio dirigido ao Sr. Prefeito Municipal, pelo qual solicitamos a 

S. Excia. se digne tomar as providencias necessárias para que es-

se Município se inscreva, como sócio natural, nos quadros sociais 

da mencionada entidade. 

Confiando em que V, Excia, e a Egrégia Câmara 

Municipal dispensarab 
	

favc,rav:, ao pedido formulado, dado 

que aquela Associaçao visa precisamente cooperar com as Administra 

çoes Municipais, na sua campanha pelo fortalecimento dos Munici - 

pios, reitero-lhe, Senhor Presidente, os protestos de elevado apre 

ço e estima. 

411 

Francisco Machado Villa 

Presidente da 	A. G. M. 

A Sua Excelencia o Senhor 

Presidente da Câmara Municipal 
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Creiar de»nearo acentu.ar a imp-orla ra a vida do munielpio;  da ciaça. de um orga:smo que centralize .e coordene os esforços das erh,id -tdo comunais, no 'entido da reallz.a. 
çao dos objetivos que lhes sáo prOpr. ios 	• 

.s oc..iaçces dessa. natureza estao se criando 	em outras unidades da Feder-aça3 e oLltras ja estao,criadas, todas agindo 
em ligaçao com a As,jociaçao Brasiletrade Menc!pios, sediada no Rio de Janeiro, e atrajes da qua, os MUD:C171C2, brasileiros ja lograram - obter benefícios dà monta, su'gidos especialm?nte dos Congressos 	de Municípios que aquela o.i-gani2.aço _cm reali2,ado, 

A final'dade das issocaç'je de Municípios reves te-se de maior 	 nifleaz,o, na pteseni-,2 ase politica, social e econc 
mica do Pais, quando estio em egu-io problemas fundamentais da socie 
dade brasileira e que fundam,,..e.e lritercam á exist2mcia das popula - çoes. 

A açao da Aszioclaçao :Jam.cha de Municipios 	deve ser multiforme.  Tsc,Áupanhando e multiplicidade 	questges vitais pa- ra as Comunas. 

Pode eiassflca: , se, porem, em dois campos 	bem nítidos, 9 sua araa dea0r) No domínio das atividades meios, a Asso 
. — ciaçao Gaucha de ML12'-'1 	rV , 3 7 aé de Depar':amPnts Culturais e Tec nicos a serem criads 	 procu:a7à influir na raci9nalizI 

çgo das administraçoesmunicIpais ae modo a dar-lhes a necessaria bã se técnica, imprescindivel hoje em todL, o tipo de:administraçgo, par-ticularmente a publica,, e sem e qual nào se poderá imprimir orienta - 
çao segura ao estudo e ::.oluç'ao dos assuntos administrativos. Tornou- 
se imperativa para una boa adminístraçao a organizaçao racional 	dos serviços, a fim de que, com economia de recuos, seja possível a ob-
tençao de maior; rendimento no 'trabalho, Isso e elementar, mas infelis 
mente, entre nos, muita :ousa ainda falta para que se possa s9querlrir 
ciar uma adequada racionallzaço de serviços, A J'issociaçao Gaucha de.  Municípios nao poupara esforço-, 	sénlido de colher os elementos tec 
nicos indispensaveis, para auxiliar as comunas riograndenses nessa ta refa de racionalizar a sua administraçáo 

No terreno dasatividades fins, a Associaçgo Gaú 
cha de Municípios eneontraiá, sem duvida ;  a sua missgo de maior res 
ponsabilidade e complexIdade_ Os problemas que hoje desafiam a capaci 
d9de das administraçbes muncipas se complicam a cada dia, devido 7 multiplas InterÉerencias n o raro incon'...rolaveis- Sáo todos esses pra 
blemas afetos diretamenr.e a:omDet.a.ncla dos municípios, que exige pl7 nejamentos cuidadosos. ou que de um modo ou de outro merecem o seu - 

.7 exame, mesmo que nao lhes caiba a sua soluça°, 
Sem descer a uma discriminaço minuciosa dei tais problemas, por ser inoportuna., nío .se pode deixar de aludir, porem,de 

modo especial a alguns deter que )  peia sua import'ancia, estao na tons ciencia dos que se interesz-i,.ap paiticularmente pelas condiçoes de vi da das comunidades locais, mót.men-„e as do in-1,erier, 

5e1) -eleva em gra-,:idaCe por exemplo, dentre eles, 
o acentuado desnivel entre as condiçoes de exist72ncia nas arcas urba-
nas e densameRte induscrializaaas e a vida nas comunidades do inte-
rior. Como ja tem sido frisado, a causa desse desnível chocante resi-
de essencialmente na excessiva coric-ntaço de capital nas areasin dustrializadas e urbapizldas :  nas  em detrimento das áreas 
rurais que veem os seus recursos minguaram em escala proporcional, En 
quanto se forma; um capitalismo urbano, dia a dia mais poderoso, o em- 



pobrecimenLo das.oras do E.rat-ertor se torn-arra-e-a-Tia~xsa,i, Es 
se capitalismo, d.e-t-esmti,nado esserlménte pela apliaaeao ae u-o-r7t tes pecuniários públicos e priyadrs ;  nas áreas urbanas e 'ndaz z: 
nadas, muitas vezes em empreendimentos suntuários e sem ca-er rel. moo. 
dutivo, tem provocado ainda o deslocamento de massas de traba.thackdÀk.,k 
rurais para os centros urbanos e especialmente para as metopolea, 
traidas pelos salários mais elevados e por melhorescondiç6es de -Jida, criando-se assim o problema da super-  populaçgo das áreas urbanas ?  nga 
preparadas comente para recebeem o elevado e perifodico aumento de-N mográfico, e com a decorr'enca lógica do despovoamento do eampo, 

Não cabe aqui um exame pormenorizado dos fatores 
determinantes de semelhante situação angustiosa, para a qual tem con-
corrido ngo sá a orientação que tem sido imprimida as atioidades pri-vadas, Sue se concentram. nes arear: urbanizadas e indust:ializadas, ca - - mo tambem a uma  legisiaçao  e uma a9ao governagtental ainda riao perfeir tamente adatadas 

legislação 
necessidades, basicas da Naçgo. Queremos apenas u- . 	, nir a nossa obseavaçãr às que já tem sido, 	feitas neste particular,pro 

curando frisar a urgencia de uma soluçao para esse problema 'e:o funda 
mental e poemenLe, que constitui, afinal, o problema econco em que 
se revela, em seus termos mais simples, o conflito de interesses en 
tre o campo e a cidade, vale dizer, entre a produção e o consumo. 

A puocupao maxima que nos assalta e a de ver A realizado o equillbrlo desses 	 tarasses, de modo a garantir-se o prr1 
gresso harmoniozo da rçass, Para isso é condição primordial realmen- , 
te, a canalizaçao de recursos financeiros mais volumosos para os meios 
rurais para as 2° ;_nas do interior, não so Dela adoça° de providencias 
suscetve's de produzir uma descentralizaçao do capital privado;  atra 
indo-o para aquelas zonas, assim como pelo acerto de medida; que deel 
vem, para o interior parcelas maiores das 	 Nesj  te (iltímo aspecto, o que  se tem verificado entre nos é o aumento ores 
cente das arroadaç'6es de tributos pela União e pelos Estados ne 
rior, ao passo,que as arrecadae‘Oes municipais permanecem proporcional 
mente estacionarias, mesmo porque aos municípios não é conferido o R"6'; der de criar outros, 	impostos que não os enumerados na Carta da Uni e do Estado, não compensando esse desnível de arrecadação as quot,as 
constitucionais sobre tributos A posiçgo de inferioridade da municA-
pio brasileiro ;  nesse tocante;  ainda continua, detendo as comunas ape nas quando mult0 . 11% da renda tributária geral, contra 	a favol. d6S' Estados e 52.%' da 'União;  em termos aproximados, Essas quc h constitu 
cionais do imPos'to de renda, de combustíveis líquidos, e 	exces- so de arrecadação de impostos dos Estados, devem ter, sem di.i-vida, um caráter contingente e transit .6r!c, funcionado apenas 	a momento em 
que se torne possível urna nova distribuição de rendas DÚl)Ca.com  no va discriminação tributária 

Assim, apresenta-se como um postulado fundamen 
tal do municipà1Jsmc brasilevo a consecução de medidas que 	1-!! 
nem o proviteOto de maiores recursos financeiros para osmuh! 
interior, para' as at'easr ruais, a fim de que se torne viave a ria das condiçC;es de -vida nessas zonas e o aperfeiçoamento dcs 
metodos de trabalha, pois se dessa maneira se poderá obter a 
da existenciai local, a Pleno d'esenvolvimento de uma agrcultua crise 
lidada em .bases firmes e uma distribuiçào mais justa da  .:'íquezag=1:: 

A tarefa da Associa9ao Gaúcha  de Muncip_.- 
alias, das Assoe açoes desse tipo, atraves das quais o momcipa-
afirma,as suias relv:AdleaçOes, e assim árdua e exige o devcament.o o espÉrito cite sac-rif icica de seus integrantes, Como a soluçác, dos 
blemalS acimslt aflorados depende, em grande parte, de ump mudarasade men 
taliade doi homens de responsabilidade na administração publ ica e na;. ativldades ,;privadas ;  a ação da Associação deverá ter um cunha 
mente educaitivo, com o objetivo de formar, na medida dr poss.ivel, uma 
elite de estudiosos nos municipios e de interessados pelos assun'tes 
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administrativos, de sorte- -a- -c-ri-a-r---s_e----ern-cada---elidad l___-ur 
dadeira escola de civismo e democracia, como alias deve ser o murj.ci= 
pio, ,contribuindo-se para dar umabase real e natural à reformata() ne 
cessaria da nossa estrutura economi

ca, politica, sccIal e moral, Parã esse fim; 
 a Associaçgo procurara coordenar a sua açâo com as ativida-

des dos orgaos estatais, que prestam assistência aos municiplos,e L.om 
as das entidades privadas que representam as forças culturais e produ 
tivas do Estado, 

Sabemos das difj,culdades que teremc3s de, enfren-tar,4 mas de qualquër modo a nossa açao se impOse, pois o que é condena vel 	a inercia e o pessimismo, Devemos acreditar em nossos propés if 
e ter fe na nossa capacidade de realizaçao. 

Não è preciso dizer Rue contamos com aadesw dos 
rpun,i,cipios riogiandenses pois a Asoc;açao Gaúcha de Municípios e um 
orgao que visa congrega-los para benefici.2  da vida munícipai, 

Ao declarar instalada a nossa Associaçgo, congra 
tulo-me com as entidades comunais, por clspo:,em, de agora em diante de 
um organismo que constItuire um centro de estudos de seus assuntos de 
administraçao e de suas reivindicaçOes. 

(Discurso pronurclo peio dr, Francisco Machado Villa na Cesso 
de instalaço da A.C,M„ a 25 de fever?.'ro de :954, fixando as 
diretrizes dessa entici.np), 

FMV/MJ V 



ESTATUTOS DA 

ASWCIAÇ7á .^JA:(JCHA DE MUNICIPIOS 

( A.G,M. ) 

CAPÍTULO I 

Da Ass29LasSo  Gaúcha de  Municipios e seus fins  

Art. 12 -A Associaçao Gaucha de Municípios ( A.G.M. ), e uma so-
ciedade civil, com sede na cfclade de 1.'Orto Alegre, capital do Estado 
do Rio Grande do Su, desenvolvendo as suas atividades num regime de 
estreita e constante cooperaçao com as municipalidades deste Est2do, 
com instituçes congéneres e afins, e em especial com a Assoclaçao -
Brasileira de Municípios ( A_P-M, ), sediada no Rio de Janeiro D.F.. 

Art, 22 - A AcGM,, cujo tempo de duração e indeterminado, tem por 
objetivo: 

a) prestar, por todos os meios ao seü alcance, assistencia 
técnica aos Municipos do Estado no sentido de promover o aperfeiçoa 
mento da adminSstraço muncipal, em todos os seus aspectos; 

b) - realizar estüdos de interesse para os Municipios,sugerin 
do acs podoros coinposs ao med i das que julgar convenientes e opor= 
tunas; 

c) - propugnar pela integral aplicaçao dos dispositivos. 	consu 
bstancfados na Carta de Principios, Direitos e Reivindicaçoes Munici- 
pais e pelas recomendaçoes aprovadas nos Congressos Nacionais e Esta-
duais de Municipios Brasileiros; 

d) - promover, cada 2. anos, Congressos Estaduais deMunicípios. 

CAPÍTULO II 

Da organizada 	Gaúcha de Municípios 

A) - Dos socios 

Art. 32 - Sgo sócios naturais da 	os Municípios deste Estado 
ue 
.
solicitarem, por escrito, a sua inscrição nos quadros da Associa- 

çao 	 \ 

Art. 42 - Alem dos sócios naturais, sergo admitidos sócios coleti-
vos e individuais, 

§ 12 - Sgo sécios coletivos as entidades e associaçotes cujas fina- 
lidades se ídentfiquem cem os objetivos da A.G.M. ou cdm ela desejem 
colaborar, na consecuçao desses objetivos. 

22 - Sgo socios individuais quaisquer pessoas que 	interessem 
pelos assuntos cujo estude e seluçgo constituem objeto da atividades 
da A.G,M. 

Art. 5£ - Os secos coletivos e individuais sergo admitos medi- 
ante proposta de 3 sócios da A,G,M., devidamente aprovada 	Conse- 
lho Diretor.  

Arte  62 - A A,G,M, poder ter, outrossim, sócios honorarios\ e cor-
respondentes em outros Estados da Federaçgo e no estrangeiro,cnforme 
proposta do lonsz'lliz: 7211.2tc::, 



B) - Do Conselho Diretor 

Art. 72 - O Conselho Diretor.seg c-omlow.st.o—de 1 Presid-ent,r4,12 e- 2 Vice-Presidentesp 12 e 22 Secretários e 12 e 22 tes,olui-eiros elVto,s- - ---
por 2 anos, pela Assembléia Geral da A.G.M., dentre os seus socios,em 
cada Congresso Estadul de Municípios, 

Art. 82 	Compete ao Conselho Diretor; 

a) - aprovar o orçamento bienal; 

b) - aprovar o Regimento Interno da Secretaria-Geral; 

c) - deliberar, pelo v.:,to da maioria de seus membros,sObre to dos os assuntos submetid„s ao seu exame. 

Art.  9m - Cabe ao Presidente do Conselho Diretor: 

a) - a direçáo geral da A.G.M.; 

b) - a sua representaçao em Juizo e fora dele; 

c) - a convo,:açao da Assembléia Geral da A.G.M. 

Art, 10 - go atribufçges dos membros do Conselho Diretor as 
	que correspondem a natureza de seus cargos. 

Art. 11 - Os membros do Conselho Diretor podergo ser reeleitos. 

Art. 12 - O Conselho Diretor reunir-se-á, por convocaçgo de seu 
Presidente, uma vez

, por mes, no mínimo, para tratar de assuntos 
rais, e extraordinariamente;  quando necessçrio. 	

ge 
 

C) - Da Secretaria Geral 

ral. Art. 13 - Integrar o Conselho Diretor da A.G.M. uma Secretaria Ge 

: 
Art. 14 - Compete a Secretaria Geral todo o serviço de correspon - 42-
leia de oEganizaçâo de fichários, de estatfstica, de publicidade,-s 

4  de coordenaçao de estudos .e congressos de municipios, de preparaçao e 
distribuiçgo das publicaçOes da Associaçao, da biblioteca especializa

.  da da A.G.M., bem como todos os demais serviços de administraçae ger 
ral da entidade. 

D) 	Do Conselho Fiscal 

Art. 15 - O Conselho Fiscal compor-se-á de 5 membros, eleitos por 
2 anos, pela Assembléia Geral da A0G.M., dentre os aácios da entidade. 

Art. 16 - Compete ao Conselho Fiscal 

a) - julgar o reiat.,;)rio do Presidente do Conselho Diretor; 

b) 
- julgar as contas apresentadas pelo tesoureiro. 

E) - Do Conselho Consultivo 

Art. 17 - O Conselho Consultivo compor-se- de 45 membros, eleitos 
de 2 em 2 anos, pela Assembleia Geral da A.G.M., cabendo ao mesmo es-
colher o seu President. 

Art. 18 - Compete ao Conselho Consultivo responder ás consultas que 
lhe forem formuladas pe:: Diretoria da A.G.M. 

***** Cr • 



C,,ifTULO III 

Das atividades da A.G.M. 

Ara =  19 - Alm de suas reunioes • 
volvera as seguintes atividades: 

• 
a) - promovera seminários especiais de estudos, debates, con- 

ferências, mesas redondas, em sua sede e em outros locais, na capital 
do Estado c nos Municípios; 

b)- publicara ensaios, livros, monografias, conferencias e fo 
lhetos de interesse para as municipalidades. 

C.ATULO IV 

' Dos recursos financeiros 

i.rt. 20 - Os recursos financeiros da A.G.M. sergo constituídos por: 

a) - contribuiçgo dos Municípios associados, na base minfma a nual de Cr$ 2 000 00; 

b) 
- contribviçgo dos sócios coletivos, na base mínima anual 

de Cr.? 800 00, divisível por semestre; 

c) - contribuiçao dos sócios individuais, na ba 
de Cr 	 se mínima anual .lp 100 00, divisível por semestre; 

d) subvenções e auxílios; 

e) - doaçoes; 

f) Juros de capital; 

g) - renda proveniente de publicaçoes da A.G.M. 

C ATULO V 

• - 
DisposIiees_geratis e transitórias  

Art. 21 - Os sócios ngo respondem, nem particular, nem solidaria -mente, pelos atos praticados pela Diretoria. 

Art. 22 - Os presentes Estatutos só podergo ser reformados por sigo da realizaçao dos Congressos Estaduais de Municípios promovido; 
oca" 

1  pela A.G.M., ou quando o requerer a maioria dos socios quites, ou por proposta do Conselho Diretor, sempre em Assembleia Geral. 
, - 

Art. 23 - Em caso de dissoluo da A.G.M., a,qual sá 
poderá verifi cal;-se por deliberaçgo de, no zunimo, 2/3  dos socios.quites, em :'assemi 

biela Geral, esta decidira sobre o destino do patrimonio da entidade: 

(Sede provisória da Ássociaçgo Ga úcha de, Municípios Rua An-dradaS, 1562 - D.P.M.Arto Alegre). 

FMVIMJV 



P'6rto_Ale.gr-e 	e—mar-ço—d-e,19-54 

Senhor Prefeito, 

Como deve ser do conhecimento de Vossa  Excia, 

foi instalada, em sessao realizada no dia 25 de fevereiro p. pas 

sacio, na C.àmara Municipal de P/6rto Alegre, a As3ociaçgo 	Gaucha 

de Municípios, A.G.M.) que tem por objetív3 es,:enoial centrali 

zar e coordenar as atividades dos Municípios sulriograndenses,no 

sentido de seu fortalecimento, de acordo com os Estatutos anexos 

e na conformidade das diretrizes sintetizadas no discurso também 

junto a esta. 

Constituindo os Municípios os socios naturais 

da Associaçao, e evidente que a ação da A,G.M, depende, sem dtivi 

da da adesgo das comunas, em cujo benefício, afinal,desenvolvera 

a entidade criada as suas atividades de natureza técnica e cultu 

A Sua Senhoria o Senhor 

Prefeito Municipal 

FMV/MJ V 
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Nunca se fez -tgo--cciniren1~-cranlo--,...aura---uma uni 

dade de ação dos Municípios, em defesa de seus interesses pecillia 
res e para a obtençao de medidas que satisfaçam os postulados muni 
cipalistas, mormente na parte referente a recursos e encargos. 

Para que lhe seja possível cumprir as suas fina 
lidades, a Associaçao Gaúcha de Municípios não pode prescindir, en 

tretanto, da adesão e da contribuição dos Municípios sulriogranden 

ses. 

Solicitamos, assim, a V. Excia se digne manifes 
tar essa adesão tão necessária, pedindo a inscriçgo do Município, 
que V. Excia. administra com tanto descortino e dignidade, nos qua 

dros da Associação, na conformidade do art. 32 dos seus Estatutos. 

Confiamos na atenção que se dignará dispensar a 

esta, com 41,_tua habitual solicitude, e expressamos a V. Excia, Se-
nhor Prefeito, os protestos de elevada consideração e apreço. 

C2' 
40.A.A.A.-"LA,C-N) 	 /1,7aL 

Presidente da A.G.M. 

N.B. Endereço provisório da 
Associação Gaúcha de -

Municípios; Rua Andra4!. 

das,1562-.D.P.M.-parto 
gre. 
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